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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEÇÃO DO PROTOCOLO

CAMARÁ MUNICIPAL DE S40 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEoIsLwvo

PROJETO DE LEI : 001045094 DE f994

:NATUREZA: PL	 010450/947 DE 29/09/94
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PROMOVENTE: VEREADOR	 ODILON GUEDES
-----------
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EMENTA:

CRIA A CATEGORIA DE USO R3-03- CASAS DE FRENTE E FUNDO. E D4
OUTRAS PROVIDâNCIAS.

INDICE:
---------------

CASA DE FUNDO
CATEGORIA DE USO R3-03
IMOVEL RESIDENCIAL
ZONEAMENTO URBANO

OBSERVACOES:
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Tipo: Processo Legis'ativo
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 a categoria de uso
R3-03	 casas de frente e
fundo
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Art.12 - Fica criada a categoria de uso R3-03 - casas
de frente e fundo.

Art. 22 - A categoria R3-03, prevista no art.12 desta
lei, poderá ser instalada, desde que atendidas as mesmas
restriçbes, quanto a zona de uso e dimensbes de lotes, da
categoria R3-02.

Parágrafo único - Para a instalação da categoria R3-03
deverão ser respeitados os índices urbanísticos constantes
da lei de uso e ocupação do solo para a zona de instalação
do imóvel.

Art.32 -	 necessária a exisU;ncia de acesso direto ao
logradouro público para a casa de fundo.

Parágrafo único - o acesso ao logradouro de que trata o
cáput deste artigo não precisa ser exclusivo, podendo
coincidir com o acesso da casa de frente.

Art.42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A casa de frente e fundo é uma realidade da nossa
cidade e sua redulamentação é de interesse de grande parte
dos munícipes e, consequentemente, do próprio município.

é uma medida facilitadora para as famílias que co-
habitam, responsabilizando- se em conjunto pelo pagamento
dos impostos referentes a um mesmo imóvel e que poderão, a
partir de então, dividirem suas responsabilidades.

Constitui assunto de interesse local, nos termos do
art.13, I da Lei Orgãnica do Município, englobando ainda as
previsbes do parágrafo único do art.70 do referido documento
legal.
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Requeiro à Douta Mesa nos termos
regimentais, a retirada do Projeto de Lei 01-0450/94-7, de
minha autoria, publicado às fls. 62 do D.O.M. de i de
outubro de 1.994, por existncia de erro na redação
publicada.

Neste sentido, utilizo-me do presente
expediente para apresentação de novo Projeto de Lei, com as

o
Sala das sessbes, fi6 de outubro de 1.994
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

450 	 94 07 10	 94	 Adelina 
do processo n° 	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 07-10-94

Ao DT. 94 - Sra. Ch:

Arquivar o pres3r,te process,:l.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 	 fls.

Arquivo em Oth0

O Func.'

Chdll e ãeçÂo Ticialca 1

RRIOS

orsawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP


		2011-01-11T20:27:31-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




